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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAUA HENRIQUE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DECISÃO AGRAVADA DE NÃO CONHECIMENTO DA 
IMPETRAÇÃO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
FUNDAMENTOS DE ATAQUE À DECISÃO MONOCRÁTICA. 
SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo, por ausência de 
flagrante ilegalidade, mantendo a prisão preventiva do paciente 
acusado de tráfico de drogas, com base na quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos (337g de cocaína e 
231g de maconha).
2. A defesa alega constrangimento ilegal na manutenção da 
prisão preventiva, argumentando que o paciente é primário, 
possui residência fixa e ocupação lícita, e que medidas 
cautelares diversas da prisão seriam suficientes.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção 
da prisão preventiva do paciente, acusado de tráfico de drogas, 
é necessária e proporcional, considerando suas circunstâncias 
pessoais favoráveis e a possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.
4. Outra questão é se a decisão agravada incorreu em erro ao 
não reconhecer flagrante ilegalidade que justificasse a 
concessão de habeas corpus de ofício.
III. Razões de decidir
5. A decisão agravada está em conformidade com a 
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jurisprudência que não admite habeas corpus em substituição a 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso.
6. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela 
gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e 
variedade de drogas apreendidas, o que demanda a garantia da 
ordem pública.
7. A decisão agravada não foi atacada especificamente nos 
fundamentos, atraindo a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
inviabiliza o conhecimento do agravo regimental.
IV. Dispositivo 
8. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo, por ausência de 
flagrante ilegalidade, mantendo a prisão preventiva do paciente 
acusado de tráfico de drogas, com base na quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos (337g de cocaína e 
231g de maconha).

2. A defesa alega constrangimento ilegal na manutenção da 
prisão preventiva, argumentando que o paciente é primário, 
possui residência fixa e ocupação lícita, e que medidas 
cautelares diversas da prisão seriam suficientes.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção 
da prisão preventiva do paciente, acusado de tráfico de drogas, 
é necessária e proporcional, considerando suas circunstâncias 
pessoais favoráveis e a possibilidade de aplicação de medidas 

Documento eletrônico VDA45360657 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 31/01/2025 16:50:15
Código de Controle do Documento: a61921df-4b36-4ac3-a66a-730d3ba21f2a



cautelares diversas da prisão.

4. Outra questão é se a decisão agravada incorreu em erro ao 
não reconhecer flagrante ilegalidade que justificasse a 
concessão de habeas corpus de ofício.

III. Razões de decidir

5. A decisão agravada está em conformidade com a 
jurisprudência que não admite habeas corpus em substituição a 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso.

6. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela 
gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e 
variedade de drogas apreendidas, o que demanda a garantia da 
ordem pública.

7. A decisão agravada não foi atacada especificamente nos 
fundamentos, atraindo a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
inviabiliza o conhecimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo 

8. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 72):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de CAUÃ HENRIQUE 
DA SILVA contra acórdão sem ementa nos autos.

Imputa-se ao paciente a suposta prática do crime de previsto no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/06 por ter trazido consigo 337g de cocaína 
e 231 g de maconha (e-STJ fl. 33).

A defesa alega, em síntese: a) A ocorrência de constrangimento ilegal, 
uma vez que a segregação processual do paciente encontra-se 
despida de fundamentação idônea, com condições pessoais 
favoráveis, pois amparada na mera gravidade abstrata do delito e que 
não estão presentes os requisitos autorizadores da medida extrema, 
previstos no art. 312 do CPP; b) Aduz que é necessário destacar que a 
jurisprudência do C. STJ tem admitido a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão a Custodiados com registros anteriores 
de atos infracionais, quando as circunstâncias do caso concreto 
demonstrarem a sua suficiência, como ocorre no caso (e-STJ fl. 08); c) 
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Ressalta que o paciente é primário com ocupação lícita, não havendo 
nos autos qualquer elemento que indique que, em liberdade, pretenda 
se furtar à aplicação da Lei penal, ou obstar o bom andamento da 
instrução, tampouco que voltará a delinquir (e-STJ fl. 8); d) Sustenta, 
ainda, a violação ao princípio da proporcionalidade, pois em caso de 
eventual condenação, o paciente será submetido a regime inicial de 
cumprimento da pena mais brando do que o fechado; tendo em vista 
que o paciente faz jus ao redutor do artigo 33, § 4° da Lei nº 
11.343/2006 (e-STJ fl. 09).

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão cautelar do paciente, ainda que mediante a aplicação de 
medidas cautelares alternativas não prisionais.

 

A decisão agravada, de minha relatoria, não conheceu do habeas 

corpus substitutivo e, na análise de ofício, não visualizou elementos capazes de 
caracterizar flagrante ilegalidade (e-STJ fl. 72-75).

No interesse da parte agravante, a Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo alega, em síntese, que: (i) a prisão preventiva do paciente não é necessária 
nem proporcional, uma vez que ele é primário, possui residência fixa e ocupação 
lícita, além de não haver indícios de que sua liberdade prejudicaria a aplicação da lei 
penal, a ordem pública ou a instrução criminal; (ii) o paciente possui circunstâncias 
pessoais favoráveis e não apresenta envolvimento com organizações criminosas ou 
elevada periculosidade; (iii) a manutenção da prisão preventiva afronta o princípio da 
proporcionalidade, considerando a possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, previstas no art. 319 do CPP, e a provável pena reduzida 
decorrente do tráfico privilegiado (art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, 
alternativamente, que o colegiado reforme a decisão para conceder liberdade 
provisória ao agravante, com expedição de alvará de soltura e aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, exceto fiança.

Os prazos de impugnação, abertos ao MPF e ao MPSP, transcorreram 
sem a juntada de manifestação (e-STJ fls. 98-99).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 72-75):
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A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que 
se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

(...)

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

(...)

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da manutenção 
da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a 
manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem pública" 
(AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, D Je de 30/3/2023).

No caso, o Magistrado de primeira instância fundamentou a 
manutenção da prisão preventiva da seguinte forma:

[...]. Quanto às hipóteses ensejadoras da prisão de exceção, no 
caso em análise, tenho que presente a necessidade de se 
garantir a ordem pública. A gravidade em concreto do delito, 
sobretudo pela expressiva quantidade e variedade de drogas 
apreendidas (337 gramas de cocaína, 231 gramas de maconha), 
o que torna o delito ainda mais deletério, a indicar não ser o 
indiciado um traficante eventual, reclama a medida excepcional, 
também em prol da preservação da saúde coletiva e da 
segurança pública [...] (e-STJ fls. 66-67).

Extrai-se do trecho acima que a decisão do Magistrado está de acordo 
com a jurisprudência desta Corte, pois demonstrou a necessidade de 
imposição de medida cautelar para garantia da ordem pública tendo 
em vista a gravidade concreta do modus operandi do paciente, que 
trazia consigo grande quantidade e variedade de drogas, 
demonstrando não se tratar de pequeno traficante, mas sim de alguém 
que exerce atividade habitual de comércio de drogas.

Por conta disso, outras medidas cautelares seriam inadequadas para 
atingir esse objetivo, razão pela qual a prisão preventiva do paciente 
se mostra necessária e adequada, não tendo que se falar em 
constrangimento ilegal.

Trata-se ainda que medida proporcional, não se podendo aplicar, 
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neste momento, o princípio da homogeneidade, pois "trata-se de 
prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 
processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a 
ser fixado em caso de condenação (e consequente violação do 
princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da tipicidade da 
conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação 
probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, o que não se coaduna com a finalidade do presente 
instrumento constitucional" (AgRg no RHC 144.385/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
13/04/2021, D Je 19/04/2021).

 

Outrossim, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

No mesmo sentido:

 

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO §4º DO ART. 33 DA LEI 
N.11.343/06. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE 
ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em favor do paciente, 
condenado pelo crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei nº 
11.343/06). O agravante sustenta a necessidade de reforma da 
decisão para que se aplique à pena do paciente, a minorante prevista 
no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo regimental 
apresenta novos argumentos capazes de modificar a decisão 
monocrática que não conheceu do habeas corpus; (ii) definir se o 
agravante preenche os requisitos para o reconhecimento da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06 
(tráfico privilegiado).

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a decisão 
pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça).

4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos na 
inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser conhecido.

5. As instâncias ordinárias afastaram corretamente a minorante do 
tráfico privilegiado, com base na apreensão de 21 kg de maconha e no 
uso de veículo comumente utilizado para transporte de entorpecentes, 
evidenciando a dedicação do agravante às atividades criminosas.
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IV. DISPOSITIVO

6 . Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 944.369/SP, sob a minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 13/11/2024, DJe de 26/11/2024).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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